
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.241 - SP (2019/0175485-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE SANTA ISABEL 
ADVOGADOS : FLÁVIA APARECIDA SANTOS E OUTRO(S) - SP194641 
   VALESCA CASSIANO SILVA  - SP317259 
RECORRIDO : LUCIANA REGINA DE SOUZA ERASMINE DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCIO SANTAMARIA  - SP215856 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  
SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA. SOLIDARIEDADE ENTRE OS 
MEMBROS FEDERATIVOS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
NÃO INCORPORADOS EM ATOS NORMATIVOS DO SUS. 
POSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP 1.657.156/RJ. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido  que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade   
solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade  para 
figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.
2. Outrossim, "a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 
análise dos critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a concessão, 
ou não, da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o 
reexame dos elementos probatórios a fim de aferir a 'prova inequívoca que 
convença da verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 do CPC, o que 
não é possível em recurso especial" (STJ, AgRg no AREsp 654.594/MA, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30.9.2015).
3. No mérito, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 120-123, 
e-STJ): "5. No mérito, trata-se de pessoa hipossuficiente, que não detém recursos 
financeiros para arcar com os custos da aquisição dos medicamentos de que 
necessita para a preservação de sua saúde e vida. (...) 6. Na espécie, a Apelada 
indicou na inicial que necessitava dos medicamentos, apresentando a receita de 
fls. 14/15, prescrita por médico da própria rede pública. Note-se que o relatório 
de fls. 13 justifica a necessidade da medicação indicada. Com efeito, está 
suficientemente demonstrado nos autos que a Apelada, diante da gravidade de 
seu estado clínico, necessita dos medicamentos solicitados. Observa-se que está 
suficientemente demonstrado nos autos que a Apelada necessita dos 
medicamentos para controle de sua enfermidade. 7. Também é certo que o 
profissional que atestou as enfermidades da autora e prescreveu os 
medicamentos possui formação acadêmica necessária, descabendo, no âmbito 
jurisdicional, discutir-se o conteúdo de tal prescrição. No mais, não se pode 
olvidar que, quanto ao tipo de medicamento sugerido, a conveniência ou não do 
uso de determinado fármaco é de competência exclusiva do médico que 
acompanha o enfermo (Resolução nº 1.246, de 8/1/88, do Conselho Federal de 
Medicina Código de Ética Profissional), sendo inadmissível limitar a indicação 
médica a eventual padronização da Secretaria de Saúde, tampouco questionar a 
efetividade dos medicamentos indicados para o tratamento da enfermidade de 
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que sofre a apelada. (...) Desta forma, justificada a necessidade dos 
medicamentos pleiteados".
4. Nos termos da tese jurídica firmada no julgamento do REsp 1.657.156/RJ, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, "a concessão dos medicamentos não 
incorporados em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) 
incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; (iii) 
existência de registro na ANVISA do medicamento."
5. Com efeito, mesmo que a cumulação de tais requisitos não seja exigível, nos 
termos da modulação de efeitos realizada por ocasião do julgamento do recurso 
repetitivo, mister destacar que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento da jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a", do inciso III, do art. 105 da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 03 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.241 - SP (2019/0175485-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE SANTA ISABEL 
ADVOGADOS : FLÁVIA APARECIDA SANTOS E OUTRO(S) - SP194641 
   VALESCA CASSIANO SILVA  - SP317259 
RECORRIDO : LUCIANA REGINA DE SOUZA ERASMINE DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCIO SANTAMARIA  - SP215856 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição da República) interposto contra 

acórdão assim ementado:

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. ILEGITIMIDADE PASSIVA e DENUNCIAÇÃO À LIDE. 
Obrigação solidária entre os entes federados. Matéria pacificada pela Súmula nº 
37 do TJSP, no sentido que qualquer ente público pode compor a lide 
isoladamente. Sistema de Saúde (SUS) que é único, sendo problema interno dos 
entes públicos verificarem como será feita a gestão e administração do sistema.
PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE LIMINAR 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA AFASTADA - Leis nºs 8.437/92 e 
9.494/97 não têm o alcance de vedar toda e qualquer medida antecipatória, sob 
pena de frustação do próprio direito perseguido.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. Autora portadora de Diabetes Mellitus I, que necessita dos 
medicamentos, conforme prescrição médica.
Indisponibilidade do direito à saúde. Art. 196 da Constituição Federal, norma de 
eficácia imediata. Prova inequívoca da necessidade dos medicamentos. Ausência 
de padronização que não tem o condão de restringir o direito material tutelado. 
Tutela jurisdicional que não interfere na discricionariedade da Administração 
Pública. Garantia do fornecimento dos medicamentos que não empresta, em 
absoluto, caráter de imposição do Judiciário ao Executivo, mas envolve, sim, o 
cumprimento exato dos preceitos constitucionais e o disposto na Lei n. 8.080/90. 
Óbices orçamentários. Irrelevância. Política pública que se pressupõe 
contemplada nas leis orçamentárias.
Princípio da Reserva do Possível que não pode se sobrepor aos direitos 
fundamentais. A saúde constitui direito público subjetivo do cidadão e dever do 
Estado. Precedentes.
MULTA DIÁRIA. Multa diária contra ente público. Possibilidade.
Medida que objetiva o cumprimento da determinação judicial.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Manutenção. Fazenda Pública que deve 
arcar com os honorários fixados em atenção ao princípio da causalidade e por ter 
sucumbido na ação. Recurso improvido.
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Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação dos arts. 330, II, 

497 e 537 do CPC; 1º, § 3º, da Lei 8.437/1992; e da Lei 8.080/1990. Aduz:

Conforme se depreende do texto que disciplinou, a política 
nacional de medicamentos, o fornecimento de medicamentos excepcionais, como 
no presente caso, é de atribuição dos Estados-Membros, competindo aos 
Municípios o fornecimento de medicamentos classificados como essenciais.

Assim sendo, há de ser considerado que, diante da necessidade de 
estabelecer responsabilidades entre as três esferas de gestão concernente ao 
financiamento racional da saúde pública, e o dever de obediência ao principio da 
razoabihdade e da proporcionalidade, haja vista a limitação do orçamento 
municipal e gestão saúde na modalidade atenção básica, o fornecimento de 
medicamento de alto custo, não contemplados na RENAME (RELAÇÃO 
NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS), ficou a cargo e 
responsabilidade do Estado.

(...)
O art. 1º da Lei n° 9494, de 10.de setembro de 1997 c/c o art. 1º 

da Lei nº 8437 de 30 de junho de 1992, proíbe liminares de caráter satisfativo, 
estatuindo que "não será cabível medida liminar contra atos do Poder Público, no 
procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou 
preventiva, toda vez que providência semelhante não puder ser concedida em 
ações de mandado de segurança, em virtude de vedação legal".

(...)
Não há prova alguma de que a requerente realmente necessite dos 

medicamentos indicados na inicial; inexiste relatório ou laudo médico completo 
com diagnóstico fechado ou menção a CID que acomete a requerente; inexiste 
relatório pormenorizado informando que a requerente se submeteu ao tratamento 
fornecido pela rede municipal de saúde e sua ineficiência.

A requerente não logrou êxito em comprovar a moléstia que a 
vitima, nem a eficácia dos medicamentos para o seu tratamento.

(...)
Não se pode exigir do Município requerido o fornecimento 

de medicamentos não contemplados pela RENAME (RELAÇÃO NACIONAL 
DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS).

Não há nos autos sequer prova do risco de vida que autorize a 
concessão da tutela deferida.

Não sendo medicamento listado pelo SUS, importa substitui-lo por 
fármaco semelhante ou demonstrar, de forma satisfatória, que a medicação 
pretendida não pode ser substituída por outra e que é essencial para a vida da 
paciente.

À fl. 198, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do Recurso 

Especial (fl. 201-207, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.830.241 - SP (2019/0175485-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 29.8.2019.

O  Superior  Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido  que  

o  funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade   solidária  dos  

entes  federados,  de  forma  que qualquer  deles  tem  legitimidade  para  figurar no polo 

passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SOLIDARIEDADE PASSIVA DOS ENTES PÚBLICOS. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 568 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Não é objeto do recurso especial a condição de estar ou não o medicamento 
na lista do Sistema Único de Saúde ou ser o medicamento de alto custo. Assim, 
afastada está a discussão a respeito do sobrestamento do julgamento do recurso.
II - A existência de jurisprudência dominante desta Corte Superior sobre a 
matéria autoriza o improvimento do recurso especial por meio de decisão 
monocrática, estando o princípio da colegialidade "[...] preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos 
colegiados. Precedentes." (AgInt no REsp 1.336.037/RS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 6/2/2017), nos termos do 
enunciado n. 568 da Súmula do STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, c/c o art.
932, inciso VIII, do Código de Processo Civil de 2015.
III - Na decisão agravada, o recurso especial foi improvido pela consonância do 
acórdão do Tribunal de origem com entendimento pacífico desta Corte Superior 
acerca da responsabilidade solidária da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios no que se refere ao fornecimento de medicamentos e de 
tratamento de saúde, com aplicação do enunciado n. 568 da Súmula do STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 947.903/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERADOS. 1. 
Conforme o disposto na Súmula 568/STJ, o relator está autorizado, 
monocraticamente e no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, a dar ou a 
negar provimento ao recurso quando houver jurisprudência dominante acerca do 
tema (Corte Especial, Dje 17/3/2016).
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2. É remansoso o posicionamento deste Tribunal Superior no sentido de que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária 
dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar 
no polo passivo de demanda que objetive o acesso a meios e medicamentos para 
tratamento de saúde.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1114798/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 26/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. AÇÃO MOVIDA CONTRA O ESTADO. 
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC. 
DESNECESSIDADE. 

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC
1. O chamamento ao processo da União com base no art. 77, III, do CPC, 
nas demandas propostas contra os demais entes federativos responsáveis 
para o fornecimento de medicamentos ou prestação de serviços de saúde, 
não é impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil à 
garantia fundamental do cidadão à saúde. Precedentes do STJ.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o recebimento 
de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o requerente 
pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada sua 
necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios", e "o ente 
federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para conferir efetividade ao 
direito garantido pela Constituição, e não criar entraves jurídicos para postergar a 
devida prestação jurisdicional", razão por que "o chamamento ao processo da 
União pelo Estado de Santa Catarina revela-se medida meramente protelatória 
que não traz nenhuma utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do feito, 
revelando-se meio inconstitucional para evitar o acesso aos remédios necessários 
para o restabelecimento da saúde da recorrida" (RE 607.381 AgR, Relator 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011).

Caso concreto
3. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido negou o chamamento ao processo 
da União, o que está em sintonia com o entendimento aqui fixado.
4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1203244/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/04/2014, DJe 17/06/2014)

Outrossim, "a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 

análise dos critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a concessão, ou não, da 

liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos 

probatórios a fim de aferir a 'prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação', 
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nos termos do art. 273 do CPC, o que não é possível em recurso especial" (STJ, AgRg no 

AREsp 654.594/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/09/2015).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. REQUERIMENTO DE CERTIDÃO POSITIVA 
COM EFEITOS DE NEGATIVA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO DE AUSÊNCIA DE 
VEROSSIMILHANÇA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONSTATAÇÃO DE 
DEPÓSITOS INSUFICIENTES PARA O PAGAMENTO DE MULTA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada, manifestando-se de 
forma expressa e clara quanto aos fundamentos que afastam o reconhecimento 
da verossimilhança das alegações, impedindo, por via de consequência, a 
concessão da medida de urgência pleiteada.
2. A Corte a quo, ao negar a tutela antecipada, o fez por entender que não teria 
sido verificada a suficiência dos depósitos e a correspondência com o valor real 
devido à União. Tal decisão está vinculada ao contexto fático-probatório e o 
acolhimento da pretensão recursal, in casu, é obstado pelo que dispõe a Súmula 
7/STJ.
3. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para analisar os 
critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a concessão ou não da 
liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos 
elementos probatórios a fim de aferir a "prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o que não é 
possível em Recurso Especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes.
4. Agravo Regimental não provido.
(STJ, AgRg no REsp 1.491.498/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO FUNDADO NA PROVA DOS AUTOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a incursão 
na seara fático-probatória dos autos. Incidência da orientação fixada pela Súmula 
7 do STJ.
2. Para a análise dos critérios adotados pela instância de origem para a 
concessão ou não da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, faz-se 
necessário o reexame das provas dos autos a fim de aferir a "prova inequívoca 
que convença da verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o 
que não é possível em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AgRg no AREsp 656.236/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2015).
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No mérito, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 120-123, 

e-STJ):

5. No mérito, trata-se de pessoa hipossuficiente, que não detém 
recursos financeiros para arcar com os custos da aquisição dos medicamentos de 
que necessita para a preservação de sua saúde e vida.

(...)
6. Na espécie, a Apelada indicou na inicial que necessitava dos 

medicamentos, apresentando a
receita de fls. 14/15, prescrita por médico da própria rede pública.
Note-se que o relatório de fls. 13 justifica a necessidade da 

medicação indicada.
Com efeito, está suficientemente demonstrado nos autos que a 

Apelada, diante da gravidade de seu estado clínico, necessita dos medicamentos 
solicitados.

Observa-se que está suficientemente demonstrado nos autos que a 
Apelada necessita dos medicamentos para controle de sua enfermidade.

7. Também é certo que o profissional que atestou as enfermidades 
da autora e prescreveu os medicamentos possui formação acadêmica necessária, 
descabendo, no âmbito jurisdicional, discutir-se o conteúdo de tal prescrição.

No mais, não se pode olvidar que, quanto ao tipo de medicamento 
sugerido, a conveniência ou não do uso de determinado fármaco é de 
competência exclusiva do médico que acompanha o enfermo (Resolução nº 1.246, 
de 8/1/88, do Conselho Federal de Medicina Código de Ética Profissional), sendo 
inadmissível limitar a indicação médica a eventual padronização da Secretaria de 
Saúde, tampouco questionar a efetividade dos medicamentos indicados para o 
tratamento da enfermidade de que sofre a apelada.

(...)
Desta forma, justificada a necessidade dos medicamentos 

pleiteados.

Nos termos da tese jurídica firmada no julgamento do REsp 1.657.156/RJ, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, "a concessão dos medicamentos não incorporados 

em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) 

Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por 

médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim 

como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) 

incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; (iii) existência de 

registro na ANVISA do medicamento."

A propósito.
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TEMA 106. JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 
1.036 DO CPC/2015. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NÃO 
CONSTANTES DOS ATOS NORMATIVOS DO SUS. POSSIBILIDADE. 
CARÁTER EXCEPCIONAL. REQUISITOS CUMULATIVOS PARA O 
FORNECIMENTO.
1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do receituário e do laudo 
médico (fls. 14-15, e-STJ), é portadora de glaucoma crônico bilateral (CID 
440.1), necessitando fazer uso contínuo de medicamentos (colírios: azorga 5 ml, 
glaub 5 ml e optive 15 ml), na forma prescrita por médico em atendimento pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS. A Corte de origem entendeu que foi 
devidamente demonstrada a necessidade da ora recorrida em receber a 
medicação pleiteada, bem como a ausência de condições financeiras para 
aquisição dos medicamentos. 2. Alegações da recorrente: Destacou-se que a 
assistência farmacêutica estatal apenas pode ser prestada por intermédio da 
entrega de medicamentos prescritos em conformidade com os Protocolos Clínicos 
incorporados ao SUS ou, na hipótese de inexistência de protocolo, com o 
fornecimento de medicamentos constantes em listas editadas pelos entes 
públicos.
Subsidiariamente, pede que seja reconhecida a possibilidade de substituição do 
medicamento pleiteado por outros já padronizados e disponibilizados. 3. Tese 
afetada: Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não 
incorporados em atos normativos do SUS (Tema 106). Trata-se, portanto, 
exclusivamente do fornecimento de medicamento, previsto no inciso I do art. 
19-M da Lei n. 8.080/1990, não se analisando os casos de outras alternativas 
terapêuticas.
4. TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 A concessão dos 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença 
cumulativa dos seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de laudo médico 
fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) 
incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; (iii) 
existência de registro na ANVISA do medicamento.
5. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro não provido. Acórdão submetido 
à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015.
(REsp 1657156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/04/2018, DJe 04/05/2018)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE 
NEOPLASIA MALIGNA. MEDICAMENTO NÃO DISPENSADO PELO 
INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER. MEDICAMENTO AUSENTE DA 
GRADE DE PADRONIZAÇÃO. DIREITO À SAÚDE. PELO 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Trata-se de recurso especial em que se busca a reforma do acórdão de 
origem, a fim de que as autoridades competentes se comprometam a fornecer ao 
recorrente medicamento específico não constante das listas do Sistema Único de 
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Saúde - SUS (Zytiga 250mg), a ser utilizado no tratamento de câncer de próstata 
por ele apresentado.
2. O autor fez juntar aos autos relatório médico com registro da necessidade da 
medicação para seu tratamento e declaração emitida pelo Instituto Nacional do 
Câncer - INCA, informando que o medicamento pleiteado não é dispensado para 
pacientes por não constar na grade de medicamentos padronizados. 
3. O acórdão encontra-se em dissonância com a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, segundo a qual "o profissional da rede privada goza da mesma 
credibilidade que o médico da rede pública, até por estar mais próximo ao 
paciente e conhecedor de sua realidade e do quadro clínico a que está acometido, 
sendo seu laudo apto a sustentar o direito do paciente" (AgInt no RMS 
51.629/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2018, DJe 26/3/2018).
4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça concluiu o julgamento de 
recurso repetitivo (REsp 1.657.156), relatado pelo ministro Benedito Gonçalves, 
que fixa requisitos para que o Poder Judiciário determine o fornecimento de 
remédios fora da lista do SUS. Os critérios estabelecidos só serão exigidos nos 
processos judiciais que forem distribuídos a partir desta decisão, sendo eles: 1 - 
Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado 
expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou 
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da 
moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 2 - Incapacidade financeira do 
paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito; e 3 - Existência de 
registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).
5. Na presente hipótese, mesmo que a cumulação de tais requisitos não seja 
exigível, nos termos da modulação de efeitos realizada por ocasião do julgamento 
do recurso repetitivo, mister destacar que eles se encontram todos configurados, 
constituindo, pois, obrigação do poder público o fornecimento do aludido 
medicamento, mesmo que não incorporado em atos normativos do SUS.
6. Recurso especial provido para que sejam condenados os Réus, integrantes do 
SUS, ao fornecimento do medicamento Zytiga 250mg ao recorrente, na 
quantidade prescrita, enquanto comprovada a necessidade de seu uso.
(REsp 1682973/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. PRECEDENTES DESTA CORTE (AGRG NO ARESP 350.065/CE, 
AGRG NO RESP 1.297.893/SE). POSSIBILIDADE DE SE FORNECER O 
MEDICAMENTO MESMO QUANDO ESTÁ FORA DA LISTA 
FORNECIDA PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo a União, Estado e 
Municípios proverem as condições indispensáveis ao seu pleno exercício (art. 2º, 
Lei 8.080/1990).
2. A Primeira Seção, em julgamento de recurso representativo de controvérsia, 
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assentou a possibilidade de se fornecer medicamentos mesmo quando não estão 
na lista dos medicamentos ofertados pelo SUS (REsp. 1.657.156/RJ, Min. Rel. 
BENEDITO GONÇALVES, dj 25.4.2018).
3. Agravo Interno no Recurso Especial do ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgRg no REsp 908.045/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 
24/08/2018)

Com efeito, mesmo que a cumulação de tais requisitos não seja exigível, nos 

termos da modulação de efeitos realizada por ocasião do julgamento do recurso repetitivo, 

mister destacar que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento da 

jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a", do inciso III, do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010. 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. Condeno a parte 

recorrente ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por 

cento) sobre a verba sucumbencial anteriormente fixada,  nos termos do art. 85, § 11, 

do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da 

gratuidade da justiça. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0175485-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.830.241 / SP

Número Origem: 10003402020188260543

PAUTA: 03/10/2019 JULGADO: 03/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE SANTA ISABEL 
ADVOGADOS : FLÁVIA APARECIDA SANTOS E OUTRO(S) - SP194641 

 VALESCA CASSIANO SILVA  - SP317259 
RECORRIDO : LUCIANA REGINA DE SOUZA ERASMINE DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCIO SANTAMARIA  - SP215856 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1872462 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  13 de 4


